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Novas provasjustificam reconsideracao de transacéo penal

Havendo novos elementos de prova, € vélida a reconsideracdo de transacéo pena pelo Ministério
Publico. Esse foi 0 entendimento aplicado pela 52 Turmado Superior Tribunal de Justica ao ndo
reconhecer ilegalidade apontada em decisdo do MP que reconsiderou proposta de transacéo penal.

A parte buscava o reconhecimento do ato como precluso e a aplicagdo, por analogia, daregrado artigo
28 do Caodigo de Processo Penal (CPP), em razéo da existéncia de divergéncia entre o membro do
Ministério Publico que ofereceu o beneficio e aquele que o reconsiderou.

O relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, rechagou a alegagéo de que a situagcdo que ensgjou a
reconsideracéo da anterior proposta de transacéo penal teria sido simplesmente a alteracéo do membro
do Ministério Pubico atuante. Segundo ele, a decisdo foi modificada em razdo da superveniénciade
novos elementos de prova.

“A situacéo retratada nos autos nada mais revela que o aditamento dainicial acusatOria, 0 que ensegjou,
inclusive, o deslocamento da competéncia para a Justica comum”, esclareceu 0 ministro.

Ele destacou ainda que o tribunal de origem, ao considerar as condutas imputadas e a soma das penas
cominadas para cada uma, ndo reconheceu estarem presentes 0s requisitos objetivos para o oferecimento
datransacéo penal.

Precluséo afastada

A alegacao de que 0 ato estaria precluso também foi afastada pelo relator, umavez que a audiéncia para
a apreciacao da proposta de transacao penal ndo chegou a ser realizada, ficando prejudicada pelo
aditamento da denuncia.

Reynaldo da Fonseca disse também que “néo hafalar em aplicacdo do artigo 28 do Cédigo de Processo
Penal, por analogia, umavez que 'ndo ha pedido de arquivamento, mas sim exercicio pleno da agéo
pena™. Além disso, afirmou o ministro, a divergéncia que autoriza a remessa ao procurador-geral de
Justica se refere aquel a existente entre o 6rgdo acusador e o magistrado, o que, segundo ele, ndo foi o
caso dos autos.

“A imputacdo realizada nainicial acusatoria € atribuicdo exclusiva do 6rgéo ministerial, sendo
assegurada aos membros do Ministério Publico aindependéncia funcional, nos termos do artigo 127,
parégrafo 1°, da Constituicédo Federal, ndo ficando, portanto, vinculados ao entendimento esposado por
guem atuou anteriormente no mesmo processo”, acrescentou. Com informagdes da Assessoria de
Imprensa do STJ.
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